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ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PROCESSO N° 247/026 
FLS: 65  
RUB: 

JUSTIFICATIVA DEDE ESCOLHA DE FORNECEDOR PARA COTAÇÃO 

No processo em epígrafe verificou-se a necessidade de realizar 
cotações. devido à natureza do objeto a ser contratado e as exigências legais. 
Buscando averiguar os valores praticados no mercado serão realizadas 
cotações de preços com empresas, sendo que devido as 
especificidades/características da aquisição a ser contratado. Também será 
realizadas pesquisas nos bancos preços, sites de amplo domínio e licitações 
homologadas. 

Destaca-se, que a identificação das empresas consultadas para 
verificação dos preços de mercado foi realizada via internet, pesquisas de 
fornecedor, empresas locais, garantindo assim a inclusão de uma diversidade 
representativa de fornecedores no processo de análise e tomada de decisão. 
Este enfoque visa assegurar não apenas a transparência e a conformidade com 
as diretrizes legais, mas também a obtenção dos dados mais relevantes e 
atualizados para embasar a decisão final. 

Maracaju-MS, 04 de fevereiro de 2026. 

Matricula: 52074 



PROCESSO N° .65 /2026 
FLS: 66 
RU: IÊ Outlook 

COTAÇÃO VEICU LOS 

De assistenciaiicitacao@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br> 

Data Qua, 2026-02-0413:27 

Para vendas.bid <vendas.bid@nacaochevrolet.com.br> 

1 anexo (260 KB) 

Cotação Veículos Assistência (Reparado).doc; 

O Município de Maracaju/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, vem por meio deste e-mail convidar 
vossa empresa para participar da AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS SERVIÇOS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS PROVENIENTES DE EMENDA 
PARLAMENTAR FEDERAL N2  202542790010, REPROGRAMAÇÃO N9  500540020250003. 

•

A proposta de preços dever ser enviada conforme o formulário anexo, erritido por esta Prefeitura, 

com todos os campos preenchidos, devidamente assinada e com prazo de validade mínimo de 60 dias, sendo 

que na impossibilidade de manter esse prazo de validade deverá ser justificado. 

Caso a empresa opte por formular proposta em modelo próprio, o documento deverá conter as 

seguintes informações: 

- Prazo de validade mínimo de 60 dias (Caso não seja possível favor justificar); 
- Prazo de entrega; 

- Data e local de réalização da cotação. 

- Marca/modelo item ofertado; 
- Quantidade do item ofertado; 

- Preço ofertado (Unitário e total); 

- Condições de pagamento; 

- Dados da Empresa (Razão Social, Endereço, telefone, CNPJ, e-mail, assinatura do responsável e carimbo da 

empresa). 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
* O envio da proposta deverá obedecer o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento deste e-mail. 

* Todos os custos acessórios, necessários para que o produto/serviço chegue ao município deverão ser inseridos 

na presente cotação (Ex.: impostos, custos com transporte, etc). 
* Não alterar especificações dos itens; 

* Não alterar quantitativo dos itens. 

Caso não tenha interesse em participar da cotação favor responder este e-mail. 

Atenciosamente, 

WILLIAN GOMES FARIAS 

Prefeitura de Maracaju 

Secretaria Municipal de Assistência Social 



Outlook 

COTAÇÃO VEICULOS 

PROCESSO N°i7/2026 
FLS: 67  
RL: 

De assistencaJicitaco@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br > 

Data Qua, 2026-02-04 13:28 

Para cota.gov  <cota.gov@guaracampogrande.corn.br > 

1 anexo (260 KB) 

Cotação Veículos Assistência (Reparado).doc; 

O Município de Maracaju/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, vem por meio deste e-mail convidar 

vossa empresa para participar da AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS SERVIÇOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS PROVENIENTES DE EMENDA 

PARLAMENTAR FEDERAL N2  202542790010, REPROGRAMAÇÃO N9  500540020250003.- 

A proposta de preços dever ser enviada conforme o formulário anexo, emitido por esta Prefeitura, 

rN com todos os campos preenchidos, devidamente assinada e com prazo de validade mínimo de 60 dias, sendo 

que na impossibilidade de manter esse prazo de validade deverá ser justificado. 

Caso a empresa opte por formular proposta em modelo próprio, o documento deverá conter as 

seguintes informações: 

Prazo de validade mínimo de 60 dias (Caso não seja possível favor justificar); 

- Prazo de entrega; 

- Data e local de realização da cotação. 

- Marca/modelo item ofertado; 

- Quantidade do item ofertado; 

- Preço ofertado (Unitário e total); 

- Condições de pagamento; 

- Dados da Empresa (Razão Social, Endereço, telefone, CNPJ, e-mail, assinatura do responsável e carimbo da 

empresa). 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

O envio da proposta deverá obedecer o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

011 	
recebimento deste e-mail. 

* Todos os custos acessórios, necessários para que o produto/serviço chegue ao muníípio deverão ser inseridos 

na presente cotação (Ex.: impostos, custos com transporte, etc). 

• Não alterar especificações dos itens; 

• Não alterar quantitativo dos itens. 

Caso não tenha interesse em participar da cotação favor responder este e-mail. 

Atenciosamente, 

WILLIAN COMES FARIAS 

Prefeitura de Maracaju 

Secretaria Municipal de Assistência Social 



PROCESSO N° 
FLS: 68 

12026 

REJ 

Outlook 

RE: COTAÇÃO VEICULOS 

De cota.gov  <cotagov@guaracarnpogrande.corn.br > 

Data Qui, 2026-02-05 10:01 

Para assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br > 

1 anexo (378 KB) 

2026 FEV 05 - RENAULT KARDIAN E OROCH - MARACAJU - MS..pdf; 

Estimados, bom dia. 

Com base em vossa solicitação, segue respostas de orçamentos para futura compra de veículo. . 
Att, 

28.832.656/0001-90 	hhhhhhhhhhl 

I.IC. (SI. 2*4S.O'-4 

GUARA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

AV. COVA ( SkvA, 235-

VIlA P*O6*f5,0. ?').OSO-OtO 

CAMPO C,RAD( 

1 

De: assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacaomaracaju.ms.gov.br> 

Enviado: quarta-feira, 4 de fevereiro de 2026 13:28 

Para: cota.gov  <cota.gov@guaracampogrande.com.br> 

Assunto: COTAÇÃO VEICULOS 

O Município de Maracaju/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, vem por meio deste e-mail 

convidar vossa empresa para participar da AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS 

PROVENIENTES DE EMENDA PARLAMENTAR FEDERAL N 2  202542790010, REPROGRAMAÇÃO N 

500540020250003. 

A proposta de preços dever ser enviada conforme o formulário anexo, emitido por esta 

Prefeitura, com todos os campos preenchidos, devidamente assinada e com prazo de validade 

mínimo de 60 dias, sendo que na impossibilidade de manter esse prazo de validade deverá ser 

justificado. 

Caso a empresa opte por formular proposta em modelo próprio, o documento deverá 

conter as seguintes informações: 

- Prazo de validade mínimo de 60 dias (Caso não seja possível favor justificar); 

- Prazo de entrega; 

- 	Data e local de realização da cotação. 



- Marca/modelo item ofertado; 

- Quantidade do item ofertado; 

- Preço ofertado (Unitário e total); 

- Condições de pagamento; 

- Dados da Empresa (Razão Social, Endereço, telefone, CNPJ, e-mail, assinatura do responsá 

carimbo da empresa). 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 
* O envio da proposta deverá obedecer o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento deste e-mail. 

* Todos os custos acessórios, necessários para que o produto/serviço chegue ao município deverão 

ser inseridos na presente cotação Ex.: impostos, custos com transporte, etc). 

* Não alterar especificações dos itens; 

* Não alterar quantitativo dos itens. 

Caso não tenha interesse em participar da cotação favor responder este e-mail. 

Atenciosamente, 

WILLIAN GOMES FARIAS 

Prefeitura de Maracaju 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

OIN 



ESTADO DE MATO GROSSO 
o 

MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PESQUISA DE MERCADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FONECEDOR — Razão Social: GUARA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
CNPJ: 28.832.656/0001-90 

ENDEREÇO COMPLETO: AV COSTA E SILVA, 235 VILA PROGRESSO 

TELEFONE: (67) 3323-4343 

E-MAIL: cota.gov@guaracampogrande.com.br  
NOME RESPONSÁVEL PELO 

PREENCHIMENTO DA COTAÇÃO: 

Jonatan. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS PROVENIENTES DE EMENDA 
PARLAMENTAR FEDERAL N° 202542790010, REPROGRAMAÇÃO N° 500540020250003. 

ITEM DESCRIÇÃO
UND  
MED 

QUANT MARCA VLRUNIT VLR TOTAL 

1 

VEÍCULO TIPO PICK-UP CABINE DUPLA: 
0" (zero) km: com ano de fabricação/modelo; 

mínimo 	2025/2026 	ou 	superior, 	conforme 
disponibilidade do fabricante; capacidade de 05 
lugares; 	na 	cor: 	branco; 	04 	portas 	laterais; 
contendo no mínimo os seguintes itens: motor 
(fiex); 04 cilindros 16V; motor mínimo 	1.3; 
potência mínima de 107ev; 42; direção elétrica 
ou eletroassistida por correia; roda de aço e/ou 
liga leve aro 	16"; transmissão 	manual 	de 05 
velocidades a frente e 01 a ré e/ou transmissão 
automática; faróis de neblina; terceira luz de 
freio; ai-  condicionado; vidros elétricos dianteiros 
e traseiros; travas elétricas; airbag duplo frontal; 
sistema de freios com ABS/EBD; sistema de som 
com rádio AM/FM, bluetooth e entrada USB; 
apoio de cabeça no banco traseiro com ajuste de 
altura; 	retrovisores 	externo 	elétricos; 
desembaçador de vidro traseiro; computador de 
bordo; tanque de combustível com capacidade 
mínima para 50 litros: volume de caçamba de no 
mínimo 700 litros; jogo de tapetes de borrachas 
ou de material similar a carpete, demais itens e 
equipamentos de segurança obrigatórios, atender 
integralmente 	às 	exigências 	do 	Código 	de 
Trânsito 	Brasileiro 	(CTB) 	e 	normas 	do 
CONTRAN. garantia: mínima de 12 (doze) meses 
sem 	limite 	de 	quilometragem, 	incluindo 	as 
revisões 	obrigatórias 	durante 	o 	período 	da 
garantia e assistência técnica; Inclusos todos os 
custos 	com 	transporte, 	taxas 	e 	primeiro 
(emplacamento/licenciamento) 	em 	nome 	do 
município de Maracaju/MS. A vencedora deverá 
assegurar assistência técnica autorizada no Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

UN 02 
RENAULT 
OROCH 

ICONIC 1.6 
141  000 00 

R$ 282.000,00 



GUARA COIRiO DE VEICULOS LTDA. 

CNPJ: 28.83J656/0001-90 
William Rocha 

E-mail: cota.gov@guaracampogrande.com.br  

28.832.65610001-90 

US(. tSr, 2&À25099-6 

AV COSTA 1 SVA. 1S - 

VA PWG&O. OSG-OO 

(AMPO ANOSwâ 

r- 
GUARA COMERCIO DE VEICULOS LTDA 

L 

CAMPOS DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

ESTADO DE MATO GROSSO 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

VEÍCULO (ZERO QUILÔMETRO) TIPO 
SUV; 	04 	portas: 	ano/fabricação: 	mínimo 
2025/2026 	ou 	superior. 	conforme 
disponibilidade 	do 	fabricante, 	na 	cor 	branca, 
motorização mínima 1.0 turbo ou 1.3 aspirado; 
combustível: flex (álcool/gasolina): potência mia 
120 	cv: 	porta 	mala 	capacidade 	mm: 	3801: 

2 

tanque 	de 	combustível: 	mínimo 	45 	litros; 
sensor 	de 	estacionamento 	traseiro 	com 
visualizador grafico: hsd - airbag duplo e abs com 
ebd: direção elétroassistida progressiva: alarme 
antifurto: transmissão automática no mínimo de 5 
velocidades 	à 	frente 	e 	1 	ré; 	capacidade 	de 
transporte de 04 (quatro)passageiros e 	1 	(um) 
motorista, ar-condicionado digital automático ou 
manual, desde que equipado com filtro antipólen, 
equipado com kit multimídia. rodas de liga leve 
mínimo IS". banco do motorista com reclinagem 
de 	altura; 	cinto 	de 	segurança 	para 	todos 	os 
passageiros e motorista com 3 pontas, vidros e 
travas elétricas, travamento das portas, jogo de 
tapetes de borrachas ou de material similar a 
carpete, 	demais 	itens 	e 	equipamentos 	de 
segurança obrigatórios, atender integralmente às 
exigências 	do 	Código 	de 	Trânsito 	Brasileiro 

UN 01 

RENAULT 
KARDIAN 

ICONIC 1.0 

TURBO. 

R$ 

150.000,00 
R$ 150 000 00 

(CTB) e normas do CONTRAN, garantia: mínima 
de 12 (doze) meses sem limite de quilometragem, 
incluindo 	as 	revisões 	obrigatórias 	durante 	o 
período da garantia e assistência técnica: Inclusos 
todos os custos com transporte. taxas e primeiro 
(emplacamento/licenciamento) 	em 	nome 	do 
município de Maracaju/MS. A vencedora deverá 
assegurar assistência técnica autorizada no Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

TOTAL GERAL DA COTAÇÃO R$ 432.000,00 

OBS: Todos os custos Acessórios, Necessários, para que o Produto/Serviço ao Município deverão 

ser considerados para formação do preço unitário (Ex. Impostos, Custos com Transporte etc.). 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

LOCAL E DATA: Campo Grande, 05 de fevereiro de 2026. 



PROCESSO NP 2.657/2026 
FLS: 72 

Outlook 

RE: COTAÇÃO VEICULOS 

De vendas.bid <vendasbd@nacaochevroletcombr> 

Data Qua, 2026-02-11 16:03 

Para assistenciaiidtacao@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br> 

liii 1 anexo (390 KB) 

2026 FEV 11 - CHEVROLET MONTANA E TRACKER - MARACAJU - MS..pdf; 

Conforme solicitação. 

Segue cotação. 

Att. 

Daniel Maidana 
Vendedor 

 

tE:7  NRCAO 
C H EV ROL ET 

Av. Coronel Antonino, 1568 
Coronel Antonino Campo Grande - MS 
Fone: (61) 3320-7000 
https:llctievroletnacao. com. br 

 

De: assistencia.licitacao@maracaju.ms.gov.br  <assistencia.licitacaomaracaju.ms.gov.br> 

Enviado: quarta-feira, 4 de fevereiro de 2026 13:27 
Para: vendas.bid <vendas.bid@nacaochevrolet.combr> 
Assunto: COTAÇÃO VEICULOS 

O Município de Maracaju/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, vem por meio deste e-mail 

convidar vossa empresa para participar da AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS 

PROVENIENTES DE EMENDA PARLAMENTAR FEDERAL N2  202542790010, REPROGRAMAÇÃO N 

500540020250003. 

A proposta de preços dever ser enviada conforme o formulário anexo, emitido por esta 

Prefeitura, com todos os campos preenchidos, devidamente assinada e com prazo de validade 

mínimo de 60 dias, sendo que na impossibilidade de manter esse prazo de validade deverá ser 

justificado. 

Caso a empresa opte por formular proposta em modelo próprio, o documento deverá 

conter as seguintes informações: 

- Prazo de validade mínimo de 60 dias (Caso não seja possível favor justificar); 

- Prazo de entrega; 

- Data e local de realização da cotação. 

- Marca/modelo item ofertado; 

- Quantidade do item ofertado; 



PROCESSO N' 7/2026 

- Preço ofertado (Unitário e total); 

- Condições de pagamento; 

- Dados da Empresa (Razão Social, Endereço, telefone, CNPJ, e-mail, assinatura do responsáve e 

carimbo da empresa). 

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES: 

O envio da proposta deverá obedecer o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 

recebimento deste e-mail. 

* Todos os custos acessórios, necessários para que o produto/serviço chegue ao município deverão 

ser inseridos na presente cotação (Ex.: impostos, custos com transporte, etc). 

* Não alterar especificações dos itens; 

' Não alterar quantitativo dos itens. 

Caso não tenha interesse em participar da cotação favor responder este e-mail. 

Atenciosamente, 

WILLIAN GOMES FARIAS 

Prefeitura de Maracaju 

Secretaria Municipal de Assistência Social 



PROCESSO N°2. 

ESTADO DE MATO GROSSO 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

PESQUISA DE MERCADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

FONECEDOR - Razão Social: NACAO CONCESSIONARIA DE VEICULOS LTDA 

CNPJ: 21.496.407/0001-21 

ENDEREÇO COMPLETO: AV CORONEL ANTONINO 1568, VILA MARGARIDA 

TELEFONE: (67) 3322-0250 

E-MAIL: vendas.bid@nacaochevrolet.com.br  

NOME RESPONSÁVEL PELO 

PREENCHIMENTO DA COTAÇÃO: 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DOS SERVIÇOS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADQUIRIDOS COM RECURSOS PROVENIENTES DE EMENDA 
PARLAMENTAR FEDERAL N° 202542790010, REPROGRAMAÇÃO N°500540020250003. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VIR UNIT VIR TOTAL 

4 

VEÍCULO TIPO PICK-UP CABINE DUPLA.,  
(zero) km: com ano de fabricação/modelo; 

mínimo 	2025/2026 	ou 	superior, 	conforme 
disponibilidade do fabricante; capacidade de 05 
lugares; 	na 	cor: 	branco; 	04 	portas 	laterais: 
contendo no mínimo os seguintes itens: motor 
(fiex); 04 cilindros 16V; motor mínimo 1.3; 
potência mínima de I07cv; 42; direção elétrica 
ou eletroassistida por correia; roda de aço e/ou 
liga leve aro 	16"; transmissão manual de 05 
velocidades a frente e 01 a ré e/ou transmissão 
automática; 	faróis 	de 	neblina; 	terceira 	luz de 
freio: ar condicionado; vidros elétricos dianteiros 
e traseiros; travas elétricas; airbag duplo frontal: 
sistema de freios com ABS/EBD; sistema de som 
com rádioAM/FM, bluetooth e entrada USB; 
apoio de cabeça no banco traseiro com ajuste de 
altura; 	retrovisores 	externo 	elétricos: 
desembaçador de vidro traseiro; computador de 
bordo; tanque de combustível com capacidade 
mínima para 50 litros; volume de caçamba de no 
mínimo 700 litros: jogo de tapetes de borrachas 
ou de material similar a carpete, demais itens e 
equipamentos de segurança obrigatórios, atender 
integralmente 	às 	exigências 	do 	Código 	de 
Trânsito 	Brasileiro 	(CTB) 	e 	normas 	do 
CONTRAN, garantia: mínima de 12 (doze) meses 
sem 	limite 	de 	quilometragem, 	incluindo 	as 
revisões 	obrigatórias 	durante 	o 	período 	da 
garantia e assistência técnica; Inclusos todos os 
custos 	com 	transporte, 	taxas 	e 	primeiro 
(emplacamento/licenciamento) 	em 	nome 	do 
município de Maracaju/MS. A vencedora deverá 
assegurar assistência técnica autorizada no Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

UN 02 

CHEVROLET 
MONTAN 

LTZ 1.2à 
TURBO  ATO 

R$ R$ 310.000,00 



PROCESSO N'Áa,  57/2026 

ESTADO DE MATO GROSSO 
MUNICÍPIO DE MARACAJU 

VEÍCULO (ZERO QUILÔMETRO) TIPO 
SUV; 	04 	portas; 	ano/fabricação: 	mínimo 
2025/2026 	ou 	superior, 	conforme 
disponibilidade 	do 	fabricante, 	na 	cor 	branca, 
motorização mínima 1.0 turbo ou 1.3 aspirado: 
combustível: fiex (alcool/gasolina); potência mm 

2 

120 	cv; 	porta 	mala 	capacidade mm: 	3801; 
tanque 	de 	combustível: 	mínimo 	45 	litros; 
sensor 	de 	estacionamento 	traseiro 	com 
visualizador grafico; hsd - airbag duplo e abs com 
ebd; direção elétroassistida progressiva 	alarme 
antifurto; transmissão automática no mínimo de 5 
velocidades 	á 	frente 	e 	1 	ré; 	capacidade 	de 
transporte de 04 (quatro)passageiros e 	1 	(um) 
motorista, ar-condicionado digital automático ou 
manual, desde que equipado com filtro antipólen, 
equipado com kit multimídia, rodas de liga leve 
mínimo 15", banco do motorista com reclinagem 
de altura: 	cinto 	de segurança 	para todos os 
passageiros e motorista com 3 pontas, vidros e 
travas elétricas, travamento das portas, jogo de 
tapetes de borrachas ou de material similar a 
carpete, 	demais 	itens 	e 	equipamentos 	de 
segurança obrigatórios, atender integralmente às 
exigências 	do 	Código 	de 	Trânsito 	Brasileiro 

UN 01 

CHEVROLET 
TRACKER LT 
1.0 TURBO 

AT. 

R$ 
1461000,00 R$ 14600000 

(C1'B) e normas do CONTRAN, garantia: mínima 
de 12 (doze) meses sem limite de quilometragem, 
incluindo 	as 	revisões 	obrigatórias 	durante 	o 
período da garantia e assistência técnica; Inclusos 
todos os custos com transporte, taxas e primeiro 
(emplacamento/licenciamento) 	em 	nome 	do 
município de Maracaju/MS. A vencedora deverá 
assegurar assistência técnica autorizada no Estado 
de Mato Grosso do Sul. 

TOTAL GERAL DA COTAÇÃO ' R$ 456.000,00 

OBS: Todos os custos Acessórios, Necessários, para que o Produto/Serviço ao Município deverão 

ser considerados para formação do preço unitário (Ex. Impostos, Custos com Transporte etc.). 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 dias 

LOCAL E DATA: 

CAMPOS DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO 

1'21496 40710001 -21-1  
lnsc. Estadual: 28,.402.125 	3 

NAÇÃO CONCESSIONÁRIA DE VEiCULOS L1A 
Av. Coronel Antonino, 156* 

Bairro Coronel Antonino . Cep: 79022.0 
I.?mpo Grande 

NAÇÃO  •  NCESSI  •  ÁRIA DE VEÍCULOS LTDA 

Opto Vend  - . e.:mo - Fones: (67) 3323-4343 
E-mail: vendas.bid@nacaochevrolet.com.br  
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PROCESSO LICITATÓRIO N9  76/2025 

PREGÃO ELETRONICO N2  13/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 57/2025 

Aos 26 de setembrb de 2025, a - Prefeitura Municipal de Prefeitura Municipal de Mateus 

Leme, CNPJ N 2  18 715 433/0001-99 , órgão gerenciador, com sede na rua Pereira 
Guimarães, n2  08, Centro, CEP 35670000, no município de Prefeitura Municipal de Mateus 

*me, Estado de MG, a seguir denominada PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, 
neste ato representada pelo(a) secretário(a) Sr(a). Wagner Barbalho portador(a) do CPF 
03631844654 e AUTOMAX COMERCIAL LTDA, com sede na Rua Padre Pedro Evangelista, 
n. 44, Bairro Coração Eucarístico, no Município de Belo Horizonte —, CEP: 30535490, e-mail 
grupomaxlicita@gniail.com  , inscrita no CNPJ sob o fl•Q  20 994 976/0004-87, neste ato 
representado por seu sócio/procurador Sr. MONICA CRISTINA MARTINS PARPINELLI 
MOUTINHO inscrito no CPF sob o n2  08099102681, nos termos do artigo 15 da Lei Federal 

_J o 
n° 14.133/2021, observadas, ainda, as disposições do Edital do PROCESSO LICITATÓRIO 
N2  76/2025, na modalidade PREGÃO ELETRONICO N2  13/2025, do tipo menor preço, 
para registro de preços, regido pela Lei Federal n° 14.133/2021, e demais disposições legais 
aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no 
Pregão, resolve registrar os preços das empresas acima citadas, de acordo com o item 
disputado e a classificação por elas alcançada, observadas as condições do Edital que 
integram este instrumento de registro, mediante as condições a seguir situadas: 	 E 

0° 

• D zE O  o 08 

o 
1.1 A presente Ata tem como objeto REGISTRO DE PRECOS PARA. FUTURA E EVENTUAL 
AQUISICAO DE VEICULOS AUTOMOTORES DIVERSOS, TIPO CAMINHONETE CABINE 
DUPLA PEQUENA, SUV 5 LUGARES HIBRJDO, HATCH ELETRICO SUBCOMPACTO, 
MOTO-CICLETAS E HATCH ELETRICO, conforme necessidade dos diversos setores daLD  
AdministraCao. , conforme Termo de Referência e Edital, anexo que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,ui 

OE independentemente de transcrição. 
LU 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
.c0 
{ oco 

2.1.1 Estima-se que as aquisições decorrentes desta Ata poderão atingir as quantidades 
apresentadas no quadro abaixo, durante a validade do mesmo: 

•0 O o> 
E 

LO CO <a. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRF.TARTA DF. ADMTNTSTRACÃC) - TYFPAPTÂMF.NTO T)F. T,TCTTACÔF.S F. CONTRATOS 
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Lote 3 

R$ 640.000,00 
Total Lote 3 xl 

VEICULOS TIPO SUV HIBRIDO DE 5 LUGARES - COR BRANCA 

,Descrição dos Itens :.-.Sub TotaI: 

Marca: FIA—' Fabricante: STELLANTIS Modelo:  STRADA VOLCANO CI 

5,00 
unidade 

R 156.000,00 R$ 780.000,00 VEICULOS TIPO SUV MIBRIDO DE 5 LUGARES - COR BRANCA 

Marca: FIAT Fabricante: STELLANTIS Modelo: FASTACK AUDACE HIBRYD 

Total Lote 5 xl R$ 780.000,00 

vEIc:Lo C.IHCYETE CAE DUPLA PEQUENA TIPO SADA,SAIRO, OROCHE PICK-UP- COR BRANC. 

Sub Total 
Descrição dos Itens 

VEICULO CAMINHONETE CABINE DUPLA PEQUENA TIPOq 
STRADA.SAVEIRO E PICK-UP - COR BRANCA 

500 
unidade 

RS 128.000,0 	RS 640.000,00 

2.1.2 - Valor total dos preços registrados: R$ 1.420.000,00 (um milhão e quatrocentos e 
vinte mil reais) 	. 

1.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

o previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.1.4 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 20 zih~ 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

o 

2.2 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 	 w ca 

oco 

2.2.1 Os preços registrados poderio ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos co 

serviços registrados, nas seguintes situações: 	 O 

oco 

2.2.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos o 
. 	. 

(L co 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 801 23 

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021; ° 
0 0 co> 

'o 
<O- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRF.TÂRTA DF ADMINISTRACÃÇ) - DFPAPTAMF.NTO DF TTCTTÂCÕFS E CONTRATOS 1) 
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2.2.3 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais • a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado 

2.2.4 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados nos termos da Lei n2  14.133, de 2021. 

2.2.5 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, conforme prevê o §89 do art. 103 

da Lei flQ  14.133/2021. 

o o 

o) 

LJ. 

O? 

o 
o) 

'Q 0° 
'o 

o 

3.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

Zr.. 
CP 

3.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2 demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 1 
,cado na forma do art. 23 da Lei flQ 14.133, de 2021; e 

08 
3.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

o 

3.1.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesãopelo fornecedor. 

(o 

3.1.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

CV 

3.1.6 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

3.1.7 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser -90 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita . 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 

<o. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SF.CRFTATTÂ 1)? ADMINTSTPACÂO - DFP4BT4MFNTO T)F T.TCTTACÔ1S F. CONTRATOS 1) 

2.2.5 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação; 

0.6 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para 
a contratação. 

2.2.7 O reajuste será realizado por termo aditivo. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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2 
3.1.8 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, e do Edital do Processo Licitatório 
supracitado, independentemente de transcrição. 

S. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
CP 

1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
sequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 	 CP 

5. 1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da Z CP  
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 	 ír  

3< 
fJ)U. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n9  14.133, de 
2021. 

o 

a* 
 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
124 da Lei n9  14.133, de 2021.  

ci  

5.4 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. DA PREVISÃO ORÇAMENTARIA 	 Lu 

Oc 

w = 
Z 

6.1 As despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato correrão à conta do 
orçamento de 2025, ou posteriores se necessário. 	

1 o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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1 
Ficha 
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Fonte de Recurso Dotaçao Orçamentária 
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Equipamentos e Materiais 
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Equipamentos e Materiais 
Permanentes- Sec. 
DesenvotVflefltO 

1500000000 

.a 
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1 500000000 	 Aquisição de 	 944 
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co 

o 

Permanentes-Sec de 

o 

Esporte 
-- 	 z,_ 

<'a z 
ø) 

Os contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços terão sua vigência estabelecida em 
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no Parágrafo Único do Artigo 84 
da Lei Federal de n9  14.133/2021. 

7.2 As obrigações decorrentes da prestação dos serviços constantes do registro de preços, a seremco 
firmadas entre a PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME e a CONTBATAbO (A) poderão ser 
formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e 
na legislação vigente. 

7.3 Na hipótese de a CONTRATADO (A) primeira classificada ter seu registro revogado, não 
assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos, poderão serIL5 .2  
convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 

ce preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao 
preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

7.4 Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MATEUS LEME poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, seg'undo a ordem de o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRF.TARTÁ DF ADMTNTSTRÂCÃO - T)FP.ARTAMFNTC) DF T,TCTTAC.ÕFS F COTPÂTOS 

7. DO GERENCL&MENTO DO CONTRATO 

1) 
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classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro classificado não 
possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as solicitadas, observadas as 
condições do Edital eo preço registrado. 

7.5 Face ao disposto constante da Lei Federal de n9  14.133/2021, os quantitativos poderão sofrer 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial.. 6.5. O objeto desta 
Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela CONTRATADO (A), não podendo 

ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo que não se inclua em sua especialização, o 
que dependerá de prévia anuência da prefeitura consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da 
CONTRATADO (A) pelo ônus e perfeição técnica do mesmo. 

7.6 O gerenciamento do contrato caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME. 

8. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

8.1 As condições de entrega e prazos do contrato a ser celebrado obedecerá as disposições do edital 
e seus anexos, bem como deverá ser executado conforme cronograma da Prefeitura Municipal de 
Mateus Leme. 

1 Pela natureza da presente contratação, tem-se que a execução do objeto se dará sob 
demanda desta Administração, sendo solicitado o fornecimento dos itens necessarios 
mediante ordem de fornecimento e/ou outro instrumento habil. 

2. O prazo para execução nos moldes dispostos no item anterior será de até 30 (trinta) dias 
corridos, a contar da assinatura do contrato ou emissão de qualquer outro instrumento 
hábil nos termos do Art. 95 - Lei 14.133/2022. 

3. Não haverá prorrogação do prazo alhures, salvo se a justificativa para tanto ser acolhida 
pela administração. 

4. A entrega do objeto será efetuada na sede desta Administração Publica, locali7ada Rua 
Pereira Guimarães, 08 - Centro. Mateus Leme - MG, 35670-000, na pessoa dos fiscais 
devidamente designados. 

5. Nos moldes do Art. 140 - Lei 14.133/2022, haverá no ato da entrega uma verificação 
provisória do objeto entregue, de forma sumaria, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material 
com as exigências deste termo. 

6. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, 
contados do primeiro dia útil após a entrega, sendo efetuado por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o 
atendimento das exigências estipuladas para fins de liberação do pagamento das Notas 
Fiscais/Fatires e do início da contagem do prazo da garantia. 

7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

8. Se houver recusa do objeto nos termos do Art. 140, § 1, da Lei 14.133/2021, a licitante 
deverá proceder à substituição sem qualquer ônus para a Administração e dentro de 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, ou demonstrar a improcedência da recusa, no prazo 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRFTAPTA 1W AT)MTNTSTP4CÃÇ) - DFPARTAMFNTO TYF TTCTTACÕF.S F CONTRATOS 1) 
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1 máximo de 03 (três) dias de sua ocorrência. 

9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, serão realizados pelo responsável 
designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, para análise da qualidade e 
verificação de sua conformidade em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

• stor(a): Wagner José Rodrigues Barbalho 

Fiscal: Rainon do Carmo Gonzaga - matricula 10218 
o 

O'> 
'o 

9.2 Os serviços/produtos deverão ser faturados pelo seu valor contratado. 

9.3 O fornecedor deverá informar em sua proposta qual o quantitativo a ser fornecido, respeitando a 
quantidade definida na descrição do objeto. As AFs futuras serão emitidas com múltiplos desta 9 CP 

quantidade. 
co  U- 

9.4 Fica qualquer alteração condicionada autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUSCÊ- CP 
 

LEME após seus tramites internos. 
o 

9.5 O valor deve respeitar o valor total da Autorização de Fornecimento. 

• O responsável designado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, atestará noz E  

documento fiscal correspondente, a entrega dos produtos/serviços nas condições exigidas, 
constituindo tal atestação requisito para a liberação dos pagamentos à fornededora. o 

9.7 Os produtos/serviços deverão ser prestados, no local indicado pela PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATEUS LEME, que recusará o recebimento se o objeto for entregue/executado em 
desconformidade com esta previsão. 

9.8 O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida anteriormente. 
o 

9. No caso de defeitos, imperfeições mal execução dos serviços/produtos, os mesmos serão 
recusados, cabendo à fornecedora substituí-los por outros com as mesmas 
características exigidas neste termo, no prazo a ser determinado pela PREFEITURA .co 

C'4 ( 
o 

•0 
cc> 

u, cc <a. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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MUNICIPAL DE MATEUS LEME. 

1) 
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10. DO FATUEAMENTO 

10.1 Os empenhos, autorizações de fornecimentos e notas fiscais deverão ser emitidos em nome da 
CONTRATADA, no CNPJ dos documentos apresentados na licitação que consta no preâmbulo deste 

contrato. 

10.2 Caso a CONTRATADA tenha apresentado na licitação os documentos da Matriz e da Filial, para 
efeitos de faturamento será considerado o CNPJ da Filial. 

11.1 DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

1 

F
-A

96
3
9
1

 
C

9 

11.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME pagará ao FORNECEDOR o valor , 
correspondente ao quantitativo de produtos adquiridos pelo órgão gerenciador, e efetivamente 
entregues, nas condições estipuladas no Edital, seus anexos e neste Termo de Referência, de acordo 
com os preços que serão registrados, condicionado à atestação expedida pela Administração e o  
Gestão (Logística) da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME. 

11.2 O pagamento decorrente da concretização do objeto será efetuado pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MATEUS LEME, no que tange aos itens adquiridos pelo órgão gerenciador, após a 
comprovação da entrega do objeto nas condições exigidas, mediante atestação do responsável e 
apresentação dos documentos fiscais atualizados, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

11.3 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela empresa detentora dos preços registrados em 
inteira conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

.4 Deverá constar na nota fiscal: N° do PL, n° do Pregão, n° da Ata de Registro de Preço e n° da 02  
Autorização de Fornecimento. 

o 

11.5 Identificada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME qualquer divergência na nota 
fiscal/fatura, deverá devolvê-la à empresa detentora dos preços registrados para que sejam feitas as 
correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado somente a partir da 
reapresentação do documento desde que devidamente sanado o vício. 

o  11.6 Os pagamentos devidos pela Instituição serão efetuados por meio de depósito ou transferênciaco 
eletrônica em conta bancária a ser informada pelo FORNECEDOR, preferencialmente do Banco do 
Brasil, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes, vedando-se az 

o pagamento por meio de boleto bancário. 

o co 

cm c 

cc> 

tu 
<a- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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11.7 O pagamento não será efetuado, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito à alteração de 
preços, correção monetária ou compensação financeira. 

1) 
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11.8 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa detentora dos reços 
registrados dará a PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME plena, gëral e irretratável, 
quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 

tempo ou forma. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

o 

c,) 

à- 
1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

t trao e seus anexos; 

12.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
o 

12.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
'o 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas z 

12.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CP 

Contratado; 

12.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

<o 
12.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

0)0 

12 1 8 Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS 
lIE para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 20  

o  12.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas ào 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 	 < 

CI) wi, 
12.1.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Lu  

12.1.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômio-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

12.1.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
•0 apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. o 

	

cI 	- = 
o. > 

12.1.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a sã 

<a. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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12.1 São obrigações do Contratante: 

expensas; 

1) 
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terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados prepostos ou subordinados. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO (A) 

13.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

o 
O) 

ÇO

CP 

IT 

O) 
-o 
-0 

13.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 2z: 00 

superior (art. 137. II, da Lei n.11  14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por . 
eles solicitados; 

i:i 
ZO) 

13.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou efli parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

*dos; 
ontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

o 

13.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

52 E certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
C2 o 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 2 00 

Trabalhistas - CNDT; 

Ci) 

oL 

13.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência0 
co 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRF.TARTA DE. ADMTNTSTRACÂO — DEPARTAMENTO 1W T.TCTTACÔF.S E. CONTRATOS 

13.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078. de 1990); 

15.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

o —) 
13.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
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13.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

13.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

13.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116. da Lei n.9  14.13, de 2021); 

13.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo  to 

• ico. da Lei n.2  14.133. de 2021); 
4- 

13.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

o 
io 

13.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
o  sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124. II. d. da Lei n 14.133, de 2021.  

13.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as  
normas de segurança do contratante; 

13.17 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adéquados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

boa técnica e a legislação de regência; 	 E 
0° 

13.18 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nQ 13.709, de 14 de 20  Z2 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato; 

<2 

13.19 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

U) ceç 
 

13.20 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

0 

13.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 	 °. 

PREFEITURA  MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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contrato; 

o 
0 

5 
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14. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

14.1.1 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

15. DA RESPONSABILIDADE POR DANOS . 
15.1 O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado a PREFEITURA MUNICIPAL 
DE MATEUS LEME, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 
responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do 
acompanhamento exercido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, obrigando-se, a todo 
e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades 
previstas na licitação. 

15.2 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação 
ou prejuízo que venha a ser suportado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, 
decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo FORNECEDOR, de obrigações 
a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a 
pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME a 
terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 

, vocatícios e outros. o 
15.3 - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas como de responsabilidade do FORNECEDOR for apresentada ou chegar ao 
conhecimento da PRËFEITUBA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, este comunicará ao FORNECEDOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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CD 
a) 

.L. 
1-

L) 

O 
m o 
o 

O o 
O 
o 

-o 

por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, 
o qual ficará obrigado a entregar a PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME a devidaS 2. 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de 
direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinado. As providências administrativas ou judiciais 
tomadas pelo FORNECEDOR não a eximem das responsabilidades assumidas perante a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, nos termos desta cláusula. 

15.4 - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, nos termos desta cláusula, deverão ser 
pagas pelo FORNECEDOR, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento a PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME, mediante a adoção das seguintes 
providências: 	 .o  

1) 
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A) dedução de créditos do FORNECEDOR; ou 

B) medida judicial apropriada, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME. 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei flQ 14.133. de 2021, o contratado que: 

16.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
O) funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

• 6.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 1-
O 

u) 

16.1.4 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
0 justificado; 

'o 
zo 

16.1.5 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
o 

-O) 16.1.6 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.7 comportar-se de modo irildôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
z- 

16.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 59  da Lei nQ 12.846, de l de agosto de 2013. 

16.1.9 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não < z E 
08 se justificar a imposiço de penalidade mais grave (art. 156. W. da Lei n9  14.133. de 2021); 
o 

B) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" <a 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

: mais grave (art. 156. § 4. da Lei flQ  14.133. de 2021); 

C) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas oc 

descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", 
W 

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 	da Lei nQ 14.133. de  o 
CU 

 

2021). 
z • 

16.2.1 Moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
CL da parcela inadimplida. 

In E 'o t <O- 
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16.2 Multa: 
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16.2.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da prestação de fornecimento não realizado, a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao do vencimento do prazo para cumprimento das 
obrigações, no caso de atraso superior a 31 (trinta) dias na entrega dos produtos constantes do 
instrumento deste Edital, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos crye o torne impróprio 
ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas, 
hipótese em que poderá ser declarada a inexecução total deste contrato; 

16.2.3 Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor de todas as Notas de Empenho expedidas ao 
fornecedor, em caso de descumprimento sistemático e reiterado de obrigações assumidas neste 
contrato que comprometam a prestação dos serviços, hipótese em que poderá ser declarada a 
inexecução parcial deste contrato. 

16.2.4 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
ntrato por descumpriinento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

O  Pdo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

16.2.5 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. W2, da Lei n2  14.133. de  

o 2021) 

16.2.6 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156. §7Q,  da Lei n9  14.133, de 2021). 

zE 
16.2.9 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento dao 
comunicação enviada pela autoridade competente. 	 . 

<2 
16.2.10 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e ÇwD  

o  parágrafos do art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

co À 
o ER 

16.2. 11 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 41°. da Lei n° 14.133. de 2021): ui 
ÇD 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b. as peculiaridades do caso concreto;  
c. as circunstancias agravantes ou atenuantes; 	 a 
d. os danos que dela provierem para o Contratante; 	 . 
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e € 
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CL 

16.2.7 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dó 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n 14.133, de 2021) 

16.2.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §89, da Lei n9  14.133. de  
2021). 

1) 
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orientações dos órgãos de controle. 

162.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nQ 14.133. de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n2  12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

16.2.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n14.133. de 2021). 

16.2.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, ; 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. o 

(Art. 161, da Lei n9  14.133. de 2021). 

16.2.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidqneidade para licitar rJ  
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2  14.133/21. 

CD 

16.2.16 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME n 26. de 13 de abril de 2022. 

• n 
17. DA EXTINÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

17.2 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

occ 
17.2.1 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; LU à 

17.2.2 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2, do Decreto 

c. > 

17.2.3 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2  14.133, de 2021.. 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
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n 11.462, de 2023; ou 

1) 
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o 
17.5.1 Por razão de interesse público; o  

17.5.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
o 

17.5.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que a preço de *mercado tornar-se 2 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 39 e 27, § 49, ambos do Decreto 
n2  11.462, de 2023. 

Zr... 

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 	 z< J 

10 Os fornecedores deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e 
a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. o 

18.2 Os fornecedores devem observar e fazer observar, inclusive por seus subcontratados, se co 
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante a execução do objeto da presente ata. 

Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: ÇD 

o 
a. "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b. "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c. "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e nãocompetitivos; 
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17.2.3.1 a hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
ng 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poder, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

17.3 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

17.4 Na hipótese de cncelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. .50 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
• comprovadas e justificadas: 
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d. "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pe oas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 
a execução do contrato; e 

e. "prática obstrutiva": (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

18.3 As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n2  12.846, 

de 111  de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 

• merciais Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto n 3.678, de 30 de u. 
1-
N. novembro de 2000; a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - 

promulgada pelo Decreto n9  4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas 
Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto n2  5.687, de 31 de 
janeiro de 2006. 0 o 

z, 
18.4 A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e o 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 

-J contidos na Lei flQ  12.84612013; (ii) se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n 
12.846/2013. 

ZN. 

18.5 A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação < 

Z aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei Federal CD  
Q' - c.) 

C/)Q 
12.846/2013, em especial no seu artigo 5. 

00 

16 Não praticou, direta ou indiretamente, qualquer ato lesivo à Administração Pública com vistas à o 
celebração deste contrato, nos termos do art. 52 da Lei n2  12.846/2013; 

—J. 
18.7 Está ciente de que quaisquer práticas ilícitas, inclusive corrupção, fraude, conluio, pagamento 
de propina ou oferecimento de vantagem indevida, sujeitarão a parte infratora às sanções cabíveis, 
incluindo a rescisão unilateral do contrato, aplicação de penalidades administrativas e 

CL 
comunicação aos órgãos de controle e persecuçào penal. 

19. ALTERAÇÕES w 

* 	 O! 
19 

w = 
z • 5 

19.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  
14.133 de2021  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATEUS LEME 
SFCRF.TARTA DE ÂDMTNTSTRÂCÃO - DFPAPTÂMF.NTO DE JTCTTÂCÔF.S F. CONTRATOS 

M  oc 

19.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial! 

o co 

1) 
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atualizado do contrato. 

19.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nQ 14.133, de 2021). 

19.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2  14.133. de 2021. 

4: 

Os casos casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei fl22  
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n2 	

4: 
8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais ' 

o 
dos contratos. LM .5 0 o',  

'o 
21. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

21.1 As partes deverão cumprir a Lei nQ  13.709. de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que -'o 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

Zr.. 

21.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 69  da LGPD. 

US  

21.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipótses permitidas 
Lei. 

o 

 

21.4 A Administração devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos o de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

21.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado WM 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

ui  

o 21.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LG?D. 	 Z 

21.7 O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

cz 
c 

21.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
c, 
a 
c. . 
o 
•0 o co> 

co 
u,co <o- 
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20. DOS CASOS OMISSOS 

1) 
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• Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

21.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente1 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 

21.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD. art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

o., o 

21.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
.rantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 	

u. 
O) 

o) 
21.12 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados . 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a .&NPD por meio de opiniões 

o 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

C) 

lo 
Z 

o 

Z  CP  

,90  22.1 Fica eleito o Foro comarca de Mateus Leme/MG, para dirimir E, por estarem assim justos e 
contratados, assinam o presente documento em (02) duas vias de igual teor e forma, para um só 
efeito, na presença dê duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram, ouvindo, ao <tu o 

final, a respectiva leitura. 	 - o 
tu 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em (02) duas vias de igual 
teor e forma, para um só efeito, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo 
presenciaram, ouvindo, ao final, a respectiva leitura. 

o  
Ixg 
Lu 
0 _) 
w 

Wagner Barbalho 	
<0 

Secretário(a) Municipal 
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22. FORO 
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Representante do Fornecedor 

AUTOMAX COMERCIAL LTDA 
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